1. O QUADRO ECONÔMICO, SOCIAL E POLÍTICO DOS ANOS ANTECEDENTES Á MISSÃO ´´JOSÉ BONIFÁCIO´´

1.1. A Situação Econômica

O Brasil, desde os primórdios do seu descobrimento, sempre ocupou uma posição periférica diante das economias mais desenvolvidas dos países centrais hegemônicos. Esta situação refletia-se e inda hoje se reflete na dependência da economia nacional das decisões econômicas e políticas tomadas pelas potencias capitalistas estrangeiras.  

Desde a extração do Pau – Brasil até as atuais formas de dominação das empresas multinacionais sobre o país, a economia nacional sempre encontrou uma maneira de se inserir da divisão internacional do trabalho. Inserção esta ditada pelas potencias estrangeiras com prejuízos de nosso desenvolvimento e identidade nacional, alem de recair com todo seu peso na classe trabalhadora brasileira.

No período da proclamação da república em 1889 até o final da 2ª década do século atual, a economia Agro-Exportadora Brasileira é dependente de três produtos: o café, o açúcar e a borracha.

Enquanto isso, os produtos de primeira necessidade como arroz, feijão, milho e mandioca tinham uma exploração periférica e complementar dentro do sistema econômico dominante.

Estes produtos tipicamente de subsistência tem grande parte de sua oferta atendida pelas importações, sendo o feijão, por exemplo, quase totalmente importado.

Esta situação especifica da produção nacional dos cereais, nos torna clara a destinação da produção do pescado nacional.

Nós já vimos que a importação do pescado estrangeiro, principalmente o bacalhau, foi a tônica dominante durante as primeiras décadas do nosso século. Devido às condições, como isolamento das comunidades pesqueiras, lata perecebilidade do produto e uma economia de auto-subsistencia, não seria de estranhar que o pescado estrangeiro, como o bacalhau, predominasse no consumo nacional do pescado.

A existência, portanto, desta economia voltada exclusivamente para a demanda externa, colocava em plano secundário até setores primários de importância capital para a subsistência da população, como ocorreu com os gêneros de primeira necessidade.

A indústria não poderia fugir a esta regra férrea da economia. Alem de os capitais estarem para a agricultura de exportação, como o café, o Brasil, como País periférico, estava determinado, dentro da ordem internacional vigente,a a ser produtor de produtos agrícolas, tendo os países centrais a outra parte da divisão do trabalho e a mais valorizada: os produtos manufaturados.  

Interessante é observar que nos períodos próximos á missão ´´José Bonifácio`a situação industrial seria a seguinte:

· De 1910 a 1914, 18,5% dos capitais eram aplicados na indústria.

· De 1915 a 1920, o índice aumentou para 24,2%.

· Em 1914 os estabelecimentos industriais são em números de 7.430, com 153.163 operários.

· Já em 1920, as indústrias eram em número de 13.336, com 2.036,000 operários.

Havia, portanto, um crescimento industrial considerável, incentivado pela política oficial do governo, através de baixas de cambio que dificultava as importações, ou taxação de produtos importados.

Em relação á estrutura industrial em si, predominante largamente as indústrias de bens de consumo, como as alimentícias e a têxtil ocupando papel secundário as indústrias de base, como a siderurgia.

1.2. A Situação Social: Da dependência externa as dominações internas. 

A primeira república é um período de intensas modificações do nosso quadro social, pois com a extinção do binômio Senhor/escravo e o advento da mão-de-obra livre e a formação da burguesia industrial, tem uma nova dinâmica social em que novas classes ascendem e outras entram em decadência. No cume da estrutura brasileira, temos as oligarquias rurais que exerce um poder absouvedor até o final da república velha. Sua base material de denominação é a propriedade e posse de terras, de onde arrancam toda sua riqueza, exploração e poder. Autoritárias, arbitrárias e prepotentes, exercem um poder semelhante ao senhorio feudal, decidindo sobre pessoas e grupos. Poderio inquestionável em seus domínios territoriais.

Enquanto isso, a emergente burguesia industrial brasileira estava dividida entre capitalistas nacionais e estrangeiros.

Os imigrantes estrangeiros, muitos dos quais com experiências anteriores na indústria e artesanato e com hábitos de poupanças mais acentuados, logo que se desiludiam dos trabalhos  nas fazendas do café, deslocam-se para as cidades, empregando seus esforços e capitais nas novas atividades industriais. A burguesia industrial brasileira contava, entretanto, com os maiores investimentos no setor, através da transferência de sues capitais aplicados na lavoura cafeeira.

Quanto á burguesia comercial, podemos destacar que o grande e médio comércio retalhista estava nas mãos portuguesas, em tudo considerados como estrangeiros. O comércio de luxo e o comércio de exportação estavam centralizados também nas mãos de estrangeiros. A burguesia financeira era essencialmente formada por nacionais e advinha das oportunidades especulativas causadas pelos primeiros anos do Brasil República.

A formação da força trabalhista operaria do Brasil, começa realmente a tomar corpo nos inícios da República e, como já vimos, tem forte influencia estrangeira, principalmente italiana, espanhola, e portuguesa.

As condições de vida dos operários brasileiros, nos primórdios da industrialização, não deixaram de espalhar as tentativas de acumulação do capital na exploração maciça da força, do trabalho. Nas fábricas, predominava os baixos salários, as duras condições de trabalho e a negação dos direitos elementares do trabalho. Crianças e mulheres eram submetidas a estafantes tarefas em virtude de super–exploração. Suas condições de reprodução eram as mais precárias, com péssimas habitações e saneamentos alem do aviltamento maior ainda do salário minguado pela constância do alto custo de vida.

Frente a toda esta condição de exploração e miserabilidade, os trabalhadores reagem pela forma mais generalizada da luta econômica: a greve.

Praticamente durante toda a primeira década do século XX, ferroviários, tecelões, chapeleiros, sapateiros, carroceiros, marítimos, funcionários público de norte a sul do País, respondem com á paralização do trabalho.

Ideologicamente, esta fase inicial de formação do operariado é enfaticamente colocada sob a influencia do anarquismo. De característica internacionalista, anticlerical e de adversidade á atividade parlamentar, o anarquismo medra por motivo da própria composição do operariado formado principalmente por italianos, espanhóis e portugueses.

Os italianos e espanhóis provinham de países de influências anarquistas, e muitos dos emigrantes trouxeram sua idéias e experiências políticas o para o Brasil.

Nos primórdios da República e durante todas as três décadas seguintes, o operariado procurou se amoldar em formas organizativas. Desde as tendências reformistas, como as sociedades de ajuda mútua corporações, caixas beneficentes, socorros mútuos, partidos operários, confederações e federações de trabalhadores, com instauração e compressos operários, culminando com a formação do partido comunista brasileira, em 1922.

O governo e a classe patronal sempre rechaçaram todas as iniciativas dos trabalhadores nas formas mais diversas: violência, despedidas coletivas, lock-out, etc. porem a influencia do operariado estrangeiro é marcante nos momentos reivindicatórios, levando o governo a criar suas leis de espulsão de estrangeiros.

O desenvolvimento das áreas urbanas e industriais não é só aumento das atividades industriais como também significa um crescimento da classe operário e das redes de serviços. Também representa novas oportunidades para vários indivíduos, dando um perfil de uma nova camada social: a classe média.

Nas três primeiras décadas do Brasil República, a classe média está subdividida em três tipos: A alta classe média, formada principalmente por profissionais liberados que advinham seu estatus da capacidade orgânica e de direção política da sociedade; a média formada por imigrantes, elementos liberais, militares, etc. tendo como nota de destaque a existência de vários integrantes das facções decadentes da classe agrária; a baixa, formada por artesãos e funcionários públicos de pequena graduação, em geral confundia com a classe proletária.

A classe média, apesar de alguns escaramuças pelo poder nos inícios da República, aproveitando de uma suposta tendência bonapartista dos primeiros, presidentes militares, pautou seu comportamento mais por manifestações concernentes a problemas, como alta de alugueis de habitações, custo de vida e qualidade dos servidores públicos. Muito embora seja discutível a importância da classe média nos movimentos da década de 20, parece que em face do seu isolamento e falta de adesão a sociedade civil, os militares, notadamente os tenentes, tiveram um desempenho autônomo, embora sua origem fosse de classe média.

1.3. ASPECTOS POLÍTICOS

A República caracterizou-se primordialmente pelo principio do federalismo, em detrimento do centralismo, como forma política organizativa utilizada durante a monarquia.

O federalismo exacerbou o poderio e o autoritarismo das chamadas estaduais. Estas alem de exercerem um domínio total e hegemônico em seus Estados, capturaram´´ o poder executivo central, utilizando-o como forte de sues negócios e interesses.

Basicamente os Estados de São Paulo e Minas Gerais (por intermédio da chamada política ´´café com leite´´), detiveram durante toda a ´´República Velha´´, as rédeas do Poder Nacional, ora debelando revoltas, ora avalizando soluções de compromisso entre as oligarquias em conflito, ou usando os fundos do erário público para os problemas econômicos advindos da crise do café. 

Durante quase quatro décadas, salvos raras exceções, como os Governos de Hermes da Fonseca e Epitácio Pessoa, as oligarquias paulistas e mineiras ditaram as diretrizes da Política Nacional.

O predomínio das oligarquias estaduais em seus respectivos Estados, se dava principalmente através da chamada Política dos Governadores, instrumentos político que servia para colocar obstáculos a uma rotatividade do poder estadual, em virtude de os resultados das eleições estarem subordinados á aprovação ou revisão das Assembléias Legislativas Estaduais, o que evidentemente fornecia ampla margem de manobra aos oligarcas da situação.

A dispersão em poderes estaduais, fruto do federalismo, não poderia deixar de se refletir nas formas organizativas políticas, mas precisamente nos partidos.

As classes agrárias – latifundiárias, conservadores – utilizavam, como força de seu prestigio, os partidos republicanos estaduais. Não havia, porem, nenhum tentativa de articulação de um partido nacional. Neste sentido o partido republicano paulista era o que mais despontava e praticamente tornava-se o pólo das articulações políticas para as secessões a nível nacional.

Interessante é observar que, com relação á missão ´´José Bonifácio´´, o Cmte. Frederico Villar soube muito bem utilizar os claros ou vácuos em que as oligarquias estaduais perdiam o espaço do poder.

Isto fica bem claro em dois momentos. O primeiro, no projeto das Inspetorias de Pesca. Proposta esta idealizada e concretizado no governo Hermes da Fonseca, um militar que aparentemente se colocava longe do jogo do poder. Não era á toa que, logo após a gestão citado presidente, a Inspetoria da Pesca fosse completamente desativada por motivo, segundo p próprio Villra, causados pela politicagem dos políticos da época.

O segundo momento ocorre quando da própria constituição da missão ´´José Bonifácio´´, quando, com a morte do Presidente eleito, Rodrigues Alves, sucede uma vacância no poder, assumindo o então vice-presidente Delfim Moreira, cujo ministro da Marinha era o Almirante Gomes Pereira, o qual através de várias disposições, viabiliza a viagem do cruzador auxiliar ´´José Bonifácio´´ para o norte do país, com o objetivo de fundar as Colônias de pescadores.

1.4. A Missão ´´José Bonifácio´´ e as Ligas Nacionalistas Burguesas.

As oposições entre os interesses de facções da burguesia nacional e as classes agrárias começaram a se manifestar logo nos primórdios da república.

O crescimento industrial que tomava corpo, não se faria, evidentemente, sem vicissitudes e críticas acerbas. As acusações eram múltiplas, desde o artificialismo do parque industrial até a provocação do encarecimento do custo de vida.

É interessante salientar, porem que existiam pontos de convergência bastante afins entre a emergente burguesia e as oligarquias voltadas principalmente para o mercado externo, como sejam as baixas de câmbio e as necessidades de divisas para a importação de máquinas e equipamentos.

Também, como já observamos, o fato de os estratos superior e médio da burguesia comercial serem basicamente formados por estrangeiros, influía em uma tomada de posição mais tímida, face aos interesses das  oligarquias rurais.

No plano ideológico, a burguesia nacional não deixaria do refletir esta dependência, franqueza e dispersão.

Nota-se, em todo período estudado, a ausência de objetivos claros e de uma virtual demonstração política de defesa de interesses burgueses.

A tentativa de elaborar uma concepção geral do quadro social se daria através de uma ideologia de caráter universal a partir da burguesia. Esta ideologia era conspícua na incorporação de valores morais e nacionalistas bastante amplos.

O exercito nacional teria um papel saliente como instrumento eficaz para a propagação das idéias da burguesia.

As rações desta utilização estavam no próprio prestígio adquirido pelo exercito na guerra do Paraguai, no papel desempenhado na Proclamação da República e pela composição do oficialato proveniente da classe média.  

A aliança entre a burguesia e o exército se daria sobre o espírito comum do nacionalismo e do civismo. Enquanto á burguesia caberia a direção integral, o exército teria a missão prática através de o sorteio militar.

A princípio se poderia imaginar que as idéias defendidas pela burguesia implicassem em uma confederação rela e objetiva contra as classes agrárias – latifundiárias. A burguesia, na voz de um dos seus intelectuais mais credenciados, Olavo Bilac, acusava a classe agrária de divisionista, anti-patrióta, e de exercer a politicagem; acusações esta, que também serviam para reprimir a classe operaria nos seus momentos de franca contestação ao sistema.

O que se observava, entretanto, é que as idéias da burguesia não passavam de simples ideologia, sem forca de atuação prática em uma verdadeira concretização organizativa do seu pensamento.

A burguesia, aliás, padecia deste espírito político organizativo em torno de seus interesses. Jamais se organizou de forma partidária ao contrario das classes agrárias que sempre tiveram suas representações através dos partidos republicanos estaduais.

Como vimos, o argumento ideológico utilizado pela burguesia era o nacionalismo e o civismo, utilizando o exército nacional como braço hierarquicamente organizado.

A institucionalização da ideologia da burguesia se daria através das ligas nacionalistas. Surgidas durante a 1ª guerra mundial, estas ligas tinham a finalidade de defender as idéias da burguesia. Algumas podem ser aqui lembradas: Liga da Defesa Nacional, Liga Nacionalista de São Paulo, Ação Social Nacionalista, Associação Paulista de Defesa Social, Partido da Mocidade, etc.

Nos temos os estatutos das diversas ligas, principalmente daquela que mais nos interessa: Ação Social Nacionalista (ASN), porem, podemos contar com os princípios estatutários da Liga de Defesa Nacional (LDN) a qual teme maior repercussão nos meios da burguesia.

Apresentando-se como apolítica, a LND tinha como, objetivo:

· Manter-se em todo o Brasil a idéias de coesão e integridade nacional;

· Propagar a educação popular e profissional;

· Propagar em todas as escolas a educação cívica, o amor á justiça e o culto do patriotismo;

· Defender o trabalho em todas as suas formas;

· Combater o analfabetismo, alcoolismo, vagabundagem e a dissolução dos costumes;

· Desenvolver o escotismo, linha de tiro e batalhão patrióticos;

· Apoiar, pela persuasão e pelo exemplo, a execução das leis de preparo e organização militar;

· Estimular e avivar o estudo e o amor da História do Brasil e das nossas tradições;

· Publicar um catecismo cívico e livros de educação patriótica.

O Comandante Frederico Villar não escondia sua admiração e relacionamento com a chamada Ação Social Nacionalista (ASN). Em conferência realizada em 27/12/34, Villar, já como presidente do Conselho de Caça e Pesca do Ministério da Agricultura, assim se reportaria á importância da ASN durante os movimentos contra ao objetivos da missão ´´José Bonifácio´´, partidos principalmente da embaixada Portuguesa:

´´Graças, porem, á firmeza dos homens que governam o Brasil, á Ação Social Nacionalista e á brilhante energia dos tripulantes do C.A. ´´José Bonifácio´´, foram eles, por fim, esmagados e a lei foi cumprida. Quando da chegada do cruzador ´´José Bonifácio´´ de volta do Norte do país, foi calorosamente recebido pela ASN: Há 2 de julho de 1920  regressamos ao Rio de Janeiro, de passagem para o sul do país, sendo aqui festiva e entusiasticamente recebidos. Chefiou esse amigável movimento A Ação Social Nacionalista, presidia pelo saudoso Conde de Afonso Celso, tendo como secretário o professor Alcebíades Delmaro Nogueira da Gama´´.

A prova mais importante, porem, da ligação estréia entre a ASN e a missão que resultou na fundação das Colônias, seria a inclusão de um dos membros da ASN como secretário da Confederação Geral dos Pescadores do Brasil: Secretário – Francisco de Paula Machado – como primeiro (Carlos Maul, presidente da C.G.P.B.),  brilhante orador, jornalista notável, homem de letras e devotado membro da Ação Social Nacionalista, que realmente se destacava na defesa do cabloco mareante´´ .

As ligas nacionalistas, em virtude da importância da burguesia, tiveram pouco fôlego. Com os movimentos revolucionários de 1924, a mais importante das ligas, a Liga de Defesa Nacional, é fechada por ordem do Presidente Artur Bernardes.

Quando as Colônias de Pescadores, temos na pessoa do seu idealizador e organizador Frederico Villar um cabedal da conceitos, valores e entendimento de similitude idêntica ao ideário das ligas burguesas. O nacionalismo exacerbado de Villar, o orgulho dos feitos da independência e a inclusão dos pescadores neste feitos, a defesa do civilismo e a legalidade caracterizam em muito a postura do mesmo Villar encontrado em seus escritos aqui já relatados.

Os estatutos das Colônias de Pescadores de 1923 e os Estatutos da C.G.P.B, tem marcas profundas das bandeiras nacionais e civilistas defendidas pelas ligas.

É o que veremos á seguir neste segundo capítulo...

2. OS OBJETIVOS DAS COLÔNIAS DE PESCADORES

2.1. A NACIONALIZAÇÃO DA PESCA

2.1.1. A Legislação anterior á Missão do Cruzador


A Lei nº. 447, de 19 de maio de 1846, criando os Distritos de Pesca e as capatazias, foi à primeira tentativa governamental de regulamentar e controlar a atividade pesqueira no Brasil.

Dez anos mais tarde, em 10 de outubro de 1856, a Lei nº. 876veio regulamentar a participação de estrangeiros nas atividades pesqueiras, dispondo que apenas a quinta parte dos empregados, embarcados ou não, participassem de uma indústria ou embarcações de pesca.

Aos 17 de dezembro de 1881, o Decreto nº. 8.388 dividiu o litoral brasileiro em zonas de pesca, proibindo, inclusive as cercadas, tapumes, pesca com explosivos, drogas e substancias venosas. Estes tipos de pesca eram praticados em grande escala por estrangeiros, principalmente pelos portugueses no baixo Amazonas.

Toda essa legislação citada foi promulgada numa época em que, internacionalmente, havia grandes disputas entre países europeus e americanos em torno do direito a pesca em qualquer ponto do mar, seja no alto, seja perto das costa outro país.

A Convenção Internacional de Haia (Holanda), celebrada no dia 06 de maio de 1882, pos fim a tais disputas, decidindo:

a) Manter a liberdade dos mares;

b) Estabelecer as águas territoriais;

c) Estabelecer que a pesca é um direito exclusivo dos filhos do País nas águas territoriais;

d) Proteger as riquezas aquáticas das ´´banquetas continentais´´ de cada nação .

Estes princípios consagrados pela Convenção de Haia foram ratificados, nos primeiros anos de Brasil República, pela Lei nº. 478, de 09.12.1897. Mas como as leis anteriores, também esta provocou fortes polemicas e, na pratica, não contribuiu em nada para a proteção do pescador brasileiro. A pesca predatória e a exploração do pescador continuavam em largas escalas. Nem o Decreto nº. 4.817 de 1905, que repetiu a proibição de uso de currais e cercados e determinou severas sanções contra os infratores, deu resultado. Políticos inescrupulosos davam cobertura á pesca predatória praticados em grande parte, por estrangeiros, mormente portugueses. 

A instituição da Inspetoria de Pesca, em 1912, devido a sua curta duração (3 anos apenas) também não teve influencia sobre a situação.

2.1.2. A Execução da Nacionalização da Pesca

Um ano antes da extinção da Inspetoria, estourou a primeira Guerra Mundial, que teve influencia decisiva sobre a nacionalização da Pesca.

Frederico Villar, descreve em seu livro, ´´A Missão do Cruzador José Bonifácio´´, como ingênuos pescadores, em plena guerra, se colocaram serviço de navios alemães, levando-os a lugares ocultos nos rios do Nordeste. Desses lugares só esses nossos cablocos conhecem todos os detalhes de barras, escolhos, correntes, marés e relevos batimétricos! Ali estiveram longamente, fazendo base de operações, até que o Brasil entrou na guerra e puderam as autoridades navais descobri-los e fazê-los caçar´ ´(Op. Cit.p. 153).

Por outro lado, Villar, lembra o papel importante exercido pelos pescadores ingleses na defesa de sua pátria e cita palavras do ´´Almirante chefe da maior Esquadra que o mundo já viu´´, agradecemos de público o ´´maravilhoso concurso que havia prestação á inviabilidade do território pátrio´´(Ibidem, p. 178/179) 

Diante de tais fatos, Villar opina que, a presença do elemento alienígena nas atividades pesqueiras constitui um fator de insegurança e de perigo para o país.

Referindo-se ao segredo que os pescadores possuem ´´dos detalhes da costa e do regime das águas adjacentes´´, ele se mostra categórico ao afirmar: ´´É no legitimo exercício do mais inquestionável de todos os direitos que o estado pode proibir que estrangeiros se apossem desse segredo, reservando-o aos nacionais´´ (IBIDEM, p. 179).

Em várias passagens de seu livro, Villar revela que não confiava nos estrangeiros, nem quando naturalizados: ´´No Brasil. O estrangeiro julga em favor feito á Nação que o abriga, ou um ´´safa-onça´´ - quando convém aos seus negócios particulares – requerer o titulo de cidadania Brasileira – que devia considerar uma honra: A facilidade dessa transigência constitue, assim, serio motivo de dúvida quanto á eficácia da lei da nacionalidade da pesca´´ (Op.cit. p.150).

Por isso, villar lamentar: ´´Infelizmente, porem, a nacionalização da pesca não fora decretada exatamente nos termos do taxativamente resolvido pela Convenção de Haia. A lei que regula assuntos no, estabeleceu – muito apressadamente alias – que o direito de pesca nas águas brasileiras não seria apenas um direito EXCLUSIVO dos filhos do país´´, mas sim dos ´´cidadãos do país, - o que é muito diverso – estendendo-se também aos naturalizados´´(Ibidem, p. 150).

Apesar de suas restituições a essa condescendência legal e das sua queixas amargas contra a prática abusiva e irracional da ´´naturalização´´ do estrangeiro, o Comandante do Cruzador ´´José Bonifácio´´ respeita a legislação brasileira em vigor. Iniciando sua missão no Pará, dá aos estrangeiros, na maioria composta por portugueses, engajados na pesca, um prazo para se naturalizarem.

´´Inacreditavelmente apoiados pelos representantes diplomáticos do seu país no Rio de Janeiro, e por alguns deputados e jornais, mal avisados ou interessados na oposição, muitos desses estrangeiros recusavam obedecer as determinação do nossos governo, criando uma séria e injustificável agitação em todo o país (Ibidem, p. 165). Agitação essa que se dirigia principalmente contra a pessoa de Villar. Este, porem estava plenamente apoiado pela Marinha de Guerra e pelo Ministério da Marinha, pois ´´o Governo, usando da autorização dada pelo Congresso, resolveu em 1917 transferir o serviço da pesca para o Ministério da Marinha, e pretendia reorganizar-lo convenientemente´´(Ibidem, p. 177). Somente três anos mais tarde, porem em 03 de março de 1920, já no fim da primeira viagem do Cruzador, o Decreto nº. 14.086 ratificou a decisão do Congresso.

Apesar deste apoio da Marinha á campanha do Cruzador alguns estrangeiros não se conformaram e recorreram a Justiça Federal, exigindo o direito de ´´PODER PESCAR SEM SR FORÇADO Á NATURALIZAÇÃO´´. (Ibidem, p. 171). O Presidente Epitácio Pessoa encarregou o Consultor Geral da República, Dr. James Darcy, de estudar o assunto e dar um parecer. Contraindo alguns outros juristas que defendiam os estrangeiros, Darcy declarou: ´´NACIONALIZAÇÃO DA PESCA É PERFEITAMENTE LEGAL E CONSTITUCIONAL, COMO AINDA IMPORTA NO CUMPRIMENTO DE UMA IMPERIOSA NECESSIDADE EM BEM DA SEGURANÇA DA NAÇÃO´´ (ibidem, p. 174). Dando cobertura aos executores da lei, Darcy conclui: ´´As autoridades administrativas estão, portanto, agindo na esfera de suas atribuições regulares, em obediência as Leis e Regulamentos que lhes cumpre executar´´ (Ibidem. P. 175).

Apoiado e encorajado assim pelos mais altos escalões do Governo Federal, o Comandante do Cruzador ´´José Bonifácio´´ continuou sua missão dando prazos e até facilidades aos estrangeiros para se naturalizarem e derrubando currais e cercados construídos pelos portugueses. Ao mesmo tempo matriculou os pescadores e suas embarcações na Capitania dos Portos e iniciou a organização de Colônias e da Federação das Colônias Cooperativas de Pecadores do Estado do Pará.

Segundo as próprias palavras de Villar, ´´teve lugar, nessa ocasião, o início do cumprimento da Lei de Nacionalização da Pesca´´(Ibidem, p. 53).

2.2. O PESCADOR – Instrumento da Defesa Nacional

Quatro anos após o fracasso da Inspetoria de Pesca, é feito nova tentativa de organizar os pescadores em Colônias. Em 13 de outubro de 1919, parte de Rio de Janeiro o cruzador auxiliar ´´José Bonifácio´´, sob a chefia do capitão de fragata Frederico Villar, rumo a Belém, Pará, onde inicia a organização de Colônias de Pescadores. As experiências destas viagens, Villar condensou-as no seu livro: A MISSÃO DO CRUZADOR ´´JOSÉ BONIFÁCIO´´.

Em seus artigos jornalísticos, o comandante propugnava pela nacionalização e industrialização da pesca. No seu novo livro, sem negligenciar totalmente este aspecto, realça fortemente o pescador como RESERVA NAVALDA NAÇÃO e indica o caminho desencadear na política e no trato para com os homens do mar.

No prefacio para este livro, o coronel Luiz Lobo descreve esta mudança como campanha de libertação dos pescadores escravizados a patrões estrangeiros e espoliadores´´. Entrando mais em detalhes, Lobo afirma: 

´´A missão cometida á Marinha de Guerra pela projeção profissional de seu Ministério –  o valioso Almirante Gomes Pereira – trouxe-me ao espírito ao mesmo tempo a lembrança da abolição dos escravos e do sorteio militar. Encerrava no conjugado de seus fins os dois objetivos patrióticos agora, porem, entrelaçados no mesmo anseio de emancipação e nos mesmos propósitos de defesa. Não se tratava, como na abolição, de somente libertar escravos, nem como no sorteio militar de só criar reservas melhores para a defesa da Nação. A campanha de Frederico Villar e de seus companheiros do José Bonifácio envolvia numa mesma curva osculadora um e outros objetivos cívicos, profundamente humanos como os da abolição, fundamentalmente patrióticos como do sorteio militar (Op. Cit. P. 14).

2.2.1. O Valor Estratégico do Pescador

Para poder utilizar-se melhor dos pescadores como instrumento na defesa nacional era forçoso reconhecer o valor deles:

Villar lembra que a ´´Convenção Internacional de Haia, de 1882, deu-nos o exato limite das ´´águas territoriais´´ e estabeleceu que a ´´PESCA É AI UM DIREITO EXCLSIVO DOS FILHOS DO PAÍS, PORQUE O PESCADOR É DETENTOR DE SEGREDOS QUE INTERESSAM A DEFESA NACIONAL E PORQUE A PESCA CONTITUI UMA RIQUEZA QUE A NAÇÃO PRECISA SALVAGUARDAR POR CONTITUIR FATOR IMPORTANTE DA ECONOMIA E RIQUEZA PÚBLICA´´(Op. Cit. P.91).

Além de detentores de segredos do mar, Villar, classifica os pescadores de ´´gente boníssima, leal, brava,destra do mar, de considerável valor – apesar das endemias que a depauperam. Desde muito crianças – nascidas na praia – habituam-se as durezas do mar: são de requintada perícia, elegância e garbo em suas atrevidas manobras. Velejando em fragílimas embarcações, enfrentando galhardamente desencadeadas tormentas e desmedidas correntadas. São práticos eméritos da costa do Brasil. São o Socorro Naval, salvando navios, cargas, e vidas preciosas, afrontando perigos terríveis, nas barras e parias do litoral. (Op. Cit.p. 45 a 46).

A pesca, portanto, é para Villar ´´a MATRIZ E NUTRIZ DA MARINHA, é a grande escola de marinheiro, trabalhando nas lides heróicas do mar bravio, na dedicação e no amor pela Pátria querida. (Op. Cit. P. 147).

Como para comprovar esta tese, i Almirante aponta para fatos históricos: ´´ A conflagração européia demonstrava mais uma vez o valioso concurso que os pescadores podem prestar a Marinha e ao País, na guerra, e a Nação Brasileira tinha para com os nossos cablocos uma imensa dívida de gratidão: nas lutas pela nossa Independência, na organização inicial da nossa Esquadra e da nossa Marinha Mercante: na praticagem na costa e no socorro naval, eles foram sempre elementos preciosos, nesses cem  anos de existência da Nacionalidade.(Op. Cit.p.30).

Em outros trechos, Villar lembra o ´´salientes papel dos pescadores do Recôncavo e da Itaparica, na baia de Salvador, nas lutas pela Independência Nacional´´ (OP. CIT. P. 50).

´´A vitória de 2 de julho de 1823 – que é a verdade data da nossa emancipação política – só pode ser assegurada aos libertadores da nossa Pátria, pelo auxílio precioso e sem par dos intrépidos pescadores da Itaparica e do Recôncavo.

Eram eles que se encarregavam da mobilização, da concentração, do transporte, do aprovisionamento, da vigilância da costa e da defesa das forças dos Independentes; eles os óbices opostos aos planos dos dominadores da nossa terra´´. (Op. Cit. P. 67).

´´Era o início das sanguinolentas lutas que se sucederam pela definitivas e tão ambicionada libertação do Brasil. Era a primeira utilização que fazíamos dos nosso pescadores como instrumentos da defesa nacional´´ (Op. Cit. P. 65).

Villar cita ainda o Almirante Boiteux, segundo o qual, em 1819, o capitão Genefeal Luiz do Rego Barreto comunicava ao Conde de Arcos que teria artilhado várias jangadas de pescadores, com as quais repelia ataques de corsário argentinos e a Pernambuco e a Paraíba. Que a experiência havia sido excelente e pedia mais canhões. (Ibidem, p. 69)

Villar também não se esquece dos ´´feitos heróicos dos jangadeiros cearenses, a mando de Francisco Nascimento – O ´´Dragão do Mar´´ - assaltando navios negreiros do oceano e as fazendas do litoral e levando para a terra de Luz os infelizes escravos, na Campanha da Abolição´´ ( Op, cit. P. 50)

Para o Comandante do Cruzador ´´José Bonifácio´´, não havia dúvida de que, na grande obra da nacionalização e industrialização da pesca e da defesa nacional, estava reservado ao pescador um papel de destaque: ´´A imensidade da costa do Brasil reclama uma forte defesa naval, cuja integral realização escapa aos nossos recursos financeiros. A organização da pesca e outras industrias marítimas, nos facilitara economicamente essa defasa´´ (Op. Cit. P. 22).

Poe isso, Villar lança apelos veementes e repetidos, no sentido de que com urgência seja criado ´´esse material preciso, que nada nos custara na paz e nos será de grande utilidade em caso de guerra´´. São reservas de homens e barcos que se articularão ao mecanismo bélico do país. (Ibidem, p. 22)

2.2.2. Obstáculos


Para a realização desta obra, Villar encontra alguns obstáculos quase intransponíveis:


´´Infelizmente, a nossa gente praieira é constituída por indivíduos completamente alheios á civilização: 99% deles são analfabetos; doentes, demolidos pela verminose, cobertos de úlcera , esquálidos; com os intestinos pandos de tricocéfalos, áscarias e anquilóstomos; combalidos pela malária, pela lepra, pela sífilis e pelo alcoolismo. De nada poderão servir homens, embora inteligentes e bravos, assim, em grande parte em lamentável estado de deficiência física, vivendo, ou melhor vegetando, abandonados nas curvas da costa, vilmente explorados pelos mandões locais e por eles cruelmente escravizados. ERA POIS, PRECISO LIBERTAR, SANEAR, INSTRUIR, EDUCAR E DEFENDER O NOSSO BINÍSSIMO CABLOCO PRAIANO. (Op. Cit. P. 24)


´´O pescador Brasileiro, como homem, como cidadão, como marinheiro e como industrial, só poderá ser útil ao Brasil, enriquece-lo e defende-lo, se realmente um ´´homem´´, na justa expressão desse termo, isto é, se deixar de ser analfabeto, se tiver saúde e capacidade profissional e puder ser orientado por um Instituto Oceanográfico devidamente aparelhado para demarcar nossos pesqueiros e desvendar os segredos  da nossa riqueza aquática. (Ibidem, p. 23)

Por isso, para Villar era urgentíssimo tratar da ´´organização e defesa dos nossos pescadores: ´´REUNI-LOS EM COÔNIAS COOPERATIVAS. CRIAR ESCOLAS, EDUCA-LOS, FUNDAR POSTOS DE SANEAMENTO, DAR-LHES terras. DAR-LHES SAÚDE, INSTRUÇÃO PROFISSIONAL, AMPARO E LIBERDADE´´. (Ibidem, p. 24).

O almirante estava plenamente convencido de que ´´Instruída e saneada, essa gente, com seus barcos, representará para a Marinha e para a Nação uma preciosa Reserva, de fácil mobilização para a defesa naval, além de constituir viveiro magníficos de hábeis marinheiros e uma considerável fonte de múltiplas atividades. Interessantíssimas para o País´´ (Ibidem, p. 45)

Outros obstáculos de realizar sua obra,Villar encontrava-o na forte desconfiança e no medo dos pescadores. Falando do início de sua viagem histórica pelo litoral brasileiro para fundar as Colônias de Pescadores, ele diz: ´´CONVIDAMOS, por várias meios ao nosso alcance, os pesqueiros das zonas mais próximas de Belém. Queríamos ouvi-los. A reunião realizou-se quatro dias depois. Faltaram em grande número´´ (Ibidem, p. 37).

Em outro trecho de seu livro, o Almirante comenta rapidamente as razoes do primeiro fracasso:

´´Naquele dia eram apenas cerca de duzentas desses, bravos homens os que ´´corajosamente´´ haviam obedecido á intimação da autoridade, cousa que sempre recebida com grande receio. Tinham lá sua razoes, o recrutamento e a violência eram tradicionais... (Ibidem, p. 37)

Em nenhum se seus escritos Villar aprofunda a questão do recrutamento militar e dos castigos corporais da Marinha, o que nos dá a impressão de que ele se envergonhava dos métodos violentos usados pela Marinha de Guerra e pelas outras autoridades.

2.2.3. A Tática da Conquista


Para vencer o medo e a desconfiança dos pescadores, os tripulantes do ´´José Bonifácio´´, procuravam tratá-los com a bondade a que tinham direito: acolhidos com o calor da sincera camaradagem que nos animava, e sobretudo com respeito, com apreço e com justiça e admiração pelas suas nobres virtudes marinheiras, como pelos seus grandes serviços ao Brasil na paz e na guerra, regressariam, horas depois, pacificamente a seus lares; iam satisfeitos; matriculados, com os seus barcos e aparelhos de pesca registrados, e bem mais felizes do que haviam chegado´´ (Ibidem, p. 38).


Vale a pena descrever aqui, mais demoradamente e com as próprias palavras de villar, as táticas usadas por ele para conquistar a confiança dos pescadores.


´´Poucos dias depois, numa radiosa manhã de 25 de Novembro, ainda muito cedo, já não eram somente esses; eram eles e muitos mais – e traziam agora as mulheres e filhas, as sua mães o irmão. Eram talvez mil! Queriam remédios. Queriam reparos em seus barcos. Fizeram trabalhar todas as oficinas de bordo. O mestre do navio e seus auxiliares andaram o dia inteiro mudando brandais, adriças, moitões, bocas e escotas do aparelhamento de suas embarcações, remendando e renovando as suas velas; o carpinteiro, os mecânicos e os artifícios de bordo serraram e pregaram madeira e bateram ferro sem cessar! A fundição das oficinas da máquina preparou centenas de chumbadas para seus aparelhos de pesca. A forja fez numerosos arpoes, aguçados tridentes. ´´Tudo de graça? Perguntavam. ´´Sim´´! Respondiam, ´´estamos pagando as dívidas que a Nação tem para com vocês. TUDO DE GRAÇA!´´ Os cablocos estavam radiantes! Olhavam-nos nos olhos, fixamente, sem desconfiança, sem pensamentos ocultos! Éramos realmente amigos! Nada lhes pedimos em troca de tantos serviços. E o fazíamos de todo coração!´´ (Ibidem, p. 38).


Surge aqui uma pergunta: será que essa maneira de agir lançou entre os pescadores brasileiros a semente do comodismo e do imediatismo que hoje se traduz naquela atitude que espera receber das Colônias toda assistência sem precisar dar nada em troca?


Para despertar nos do Amazonas os primeiros sentimentos de nacionalismo, o ´´José Bonifácio´´ apresenta-lhes uma cerimônia empolgante do arriar da Bandeira, na hora do por do sol, Villar assim descreve a reação dos cablocos:


´´Nos olhos daquela boa gente praiana – homens, mulheres e crianças que literalmente enchiam o convés do nosso navio – havia um brilho de especial fulgor... Encontra-se, insensivelmente, uns aos outros, como que todos por uma força mágica, experimentando até então desconhecida!


Havia no ar qualquer coisa de excelso, de sublime, que eles não podiam explicar...


Algumas mulheres, tocadas pela importância da cerimônia cívica, nos pereciam transfiguradas; ajoelham-se lentamente, estreitando ternamente sobre o peito os filhinhos, que as rodeiam, guardando uma atitude impressionante, presas de uma profunda emoção mística, com os olhos rasos d´água, fitando a Bandeira que lentamente era arriada ao som daquela música estranha... Era um quadro digno de um grande pintor!


Lá fora, no cais, o povo ergue-se em silêncio, respeitoso e descoberto, acompanhado o movimento do Pavilhão Nacional, até vê-lo cair nos braços dos sinaleiros e ser por eles desenvergado e reverentemente dobrado.


Que era aquilo? Que lindo pano verde e amarelo, cheio de estrelas, era aquele que, como a ´´Bandeira do Divino´´, inspirava tanto respeito e veneração a essa gente da Marinha?!...


Muitos desses cablocos nunca dantes o haviam visto; sentiam-se, entretanto, atraídos e dominados por uma imperiosa reverencia á nossa Flâmula. Era a Pátria que lhes falava a alma e ao coração (Ibidem, p. 41 e 42).


Villar tentou também defender os pescadores contra explorações e violência. Mas depois de algumas ações, ficou profundamente decepcionados.


´´Denunciamos todos os crimes; provamos com os nomes os agressores e agredidos´´, hora, dia e lugar, detalhes da agressão, armas empregadas; fizemos a bordo os necessários corpos de delitos, etc. – e tudo ficou impune! Por trás do ´´banqueiro´´ estrangeiros, dono de barco ´´geleiro´´ que ia negociar, vender, - coisas baratas e buscar o pescado, o mandão municipal, com a sua polícia, as sua surrar e o seu xadrez horrível. A justiça gloriosa, nem falemos!


Aquilo não era Brasil! A nossa linda bandeira jamais fora ali içada a suas cores, o pobre praiano inteiramente desconhecia´´! Da sua história gloriosa, nem falemos!


Demos – bem alto ! – o grito de Liberdade, que ecoava pelo Brasil inteiro desde o martírio de Tiradentes: - Liberdade! Liberdade, ainda que seja tarde! Liberdade! Demos-lhes, cidadãos de uma terra livre, demos-lhes consciência brasileira; içamos em suas aldeias a Bandeira do Brasil Falamos-lhes da Pátria e do muito que devia e ainda esperava dos seus praianos...

A nossa palavra incendiou-lhes a alma e fé-los vibrar! No fim de pouco tempo, os escravos se erguiam e se agitavam na forca e na beleza máscula da sua consciência de Brasileiro! Nada lhes pedíamos! Tudo lhes dávamos! E o fazemos sinceras e desinteressadamente, com o ardente fogo sagrado do nosso amor pela pátria´´ (Ibidem, p, 49 a 51)

Com um entusiasmos exagerado e até irreal, Villar descreve os resultados dessa sua ´´Pedagogia libertadora´´,

Demolidos os currais, que enchiam de estrepes e entupia, os canais navegáveis, aterrando rios, lagoas e praias, lançaram-se resolutamente no mar os nossos bravos pescadores, as suas pescarias miraculosas começaram então a ser vendidas por eles mesmos, diretamente no mercado de Belém, Cantavam o hino nacional e canções militares! Eram outros homens! Era a fortuna que se multiplicava! Á miséria dos seus negócios com os geleiros – banqueiros intermediários – substituíam venda em primeira mão aos consumidores da capital paraense. Ficaram altimos, prospero e felizes, tiveram recursos para a compra de barcos e apetrechos de pesca!

Sentido-se fortes, começaram a reagir, com uma bravura a dignidade admiráveis, contra os seus algozes – que agora as temiam e respeitavam! (Ibidem, p, 51)

Quando Villar escreveu estas palavras, parece que seu entusiasmo o fazia esquecer que a realidade de norte e sul do Brasil era bem outra. Parecia não se lembrar de que sua estadia nas praias era passageira e que as forças contrárias ao seu movimento permaneciam e tinham condições de desmanchar muito sua obra iniciada, principalmente no que se refere á dependência dos pescadores dos intermediários exploradores. 

E o Almirante continua lançando seus apelos aos pescadores:

´´Defender a Nacionalidade – conservar e aumentar a sua riqueza, o seu prestigio e a sua força no mar; assegurar a sua prosperidade; manter ilesa a sua integridade; tudo fazer para garantir dias cada vez mais felizes ás futuras gerações brasileiras – sem medir esforços nem sacrifícios pelo Brasil, pela honra da sua bandeira – eis o teu maior empenho, o teu mais sagrado dever!

Pescar, quer dizer sondar, perscrutar, desvendar os segredos do mar e explorar as suas riquezas, que te cumpre defender e vigiar apaixonadamente, para salvaguardados interesses do Brasil! É grande a tua responsabilidade!

Medita! Tu és a sentinela avançada da Pátria sobre o Oceano!´´ (Ibidem, p, 155)

2.3. AS COLÔNIAS E A ECUCAÇAÕ DOS PESCADORES


´´A Educação é o novo nome que tem a segurança nacional´´ 

Esta frase foi escrita pelo Almirante Orlando Pol, em 1973 (Cfr. Camilo Guerreiro Filho: ´´Legislação Básica da Pesca´´, p, 25). Ela expressa o resumo as razoes porque, na época da fundação das Colônias de Pescadores e posteriormente, havia tanta preocupação pela educação dos Pescadores e de seus filho.


A missão do cruzador ´´José Bonifácio´´ encontrou os pescadores em lastimável estado: ´´Infelizmente, a nossa gente é constituída por indivíduos completamente alheios á civilização: 99% são analfabetos, doentes...´´ (Op., cit. P. 23).


Já vimos antes que o Cte. Frederico Villar considerava o pescador como excelente instrumento na defesa nacional e reserva naval da Nação. Mas a situação sub-humana em que o pescador vivia, surpreendeu o Comandante: ´´De nada poderão servir homens, embora inteligentes e bravos assim, em grande parte em lastimável estado de deficiência física, vivendo, ou melhor vegetando, abandonados nas curvas da costa...  ERA, POIS, PRECISO LIBERTAR, SANEAR, INSTRUIR, EDUCAR E DEFENDER O NOSSO BONÍSSIMO CABOCLO PRAIANO (Ibidem, p. 23/24).


Embora Villar, em todos os comentários sobre a situação do pescador, manifeste boa dose de compaixão, não consegue esconder que o objetivo último de sua preocupação pela educação dos praianos, é sua utilização como instrumento na defesa nacional: ´´Instruída e saneada, essa gente, com seus barcos, representara para a Marinha e para a Nação uma preciosa Reserva, de fácil mobilização para a defesa naval...´´ (Ibidem, p. 45).


Com muita freqüência e com palavras variadas – Villar revela, em seu livro, que é este o objetivo verdadeiro das ´´instrução e da educação cívica dos pescadores´´ pela quais ele luta.


Villar não está sozinho com esta mentalidade, que é produto da época e que perdura vários decênios, principalmente entre os oficiais da Marinha de Guerra, como vimos no inicio deste capítulo.


Em seu livro ´´A Pesca e os Pescadores do Brasil´´, escritos em 1942, Nicolau José Debané revela exatamente a mesma preocupação do Comandante, ´´Educados e transformados os pescadores seriam a força mais benéfica para o desenvolvimento de nosso país, em todos os pontos de vista. Assim teremos nas povoações de pescadores a inesgotável sementeira da nossa Marinha de Guerra e de nossa Marinha Mercante, as fontes dos auxiliares da nossa defesa nacional (Op. Cit. P. 169)´´. ... e serão auxiliares tanto mais eficazes quando melhor instruídos e educados´´ (Ibidem, p. 170).


Como Villar, também Debané lembra a dupla finalidade da reorganização do serviço da pesca: ´´Um fim de ordem comercial e econômica, e um fim de ordem social, militar e naval, e qualquer organização que não for apta a conseguir a realização simultânea destes dois fins, seria uma organização destinada a matar a pesca pela amputação de uma parte essencial de seu corpo´´ (Ibidem, p. 173).


Segundo noticias da revista ´´Rumo ao Mar´´, nas 42 escolas das Colônias de Pernambuco, alem da instrução pedagógica, ministra-se para o sexo masculino, a instrução física, cívica e militar...´´ (Nº. 9.1928). E insistindo na instrução militar, acrescenta: ´´Os pescadores, predestinados a guarnecer, futuramente, os nossos navios  de combate, serão um elemento totalmente nulo, se não forem desde agora habituados aos sãos princípios da disciplina militar. De um homem ignorante poder-se-á, talvez, conseguir um bom marinheiro; de um avesso á ordem, por índole, jamais isso se conseguirá´´ (nº.5.1929).


Á verdade que os documentos até aqui citados falam também na formação dos pescador como ´´Homem, na justa expressão desse termo´´ (Villar, Op. Cit. P. 23), da consciência da dignidade humana´´... ´´ensinando-lhes quais são os direitos´´ (Rumo ao Mar, Nº. 9.1928). mas não conseguem disfarçar sua verdadeira intenção, pois, logo em seguida e nas mesmas frases, referem-se á instrução e disciplina militares. Isto permite tirar a conclusão de que os autores dos livres e a artigos de revista citados, em geral oficiais da Marinha de Guerra ou homens ligados ao governos, mais interessava a utilização dos pescador como instrumento na defesa nacional do que o desenvolvimento da pessoa humana e da categoria do pescador. A educação parecia ser considerada apenas como meio indispensável para se obter instrumentos mais hábeis e disciplinados.


Vejamos agora os dois caminhos andados na educação dos pescadores e de seus filhos.

2.3.1. A Educação Escolar


Logo na sua primeira viagem ao Pra como Comandante de Cruzador ´´José Bonifácio´´, Frederico Villar, cuida da fundação de escolas em todas as Colônias organizadas por ele. Vinte e cinco anos depois, (em 1945) ele relata que a ´´Confederação Geral dos Pescadores, em seu último relatório, atesta o funcionamento de 380 escolas com 19.409 crianças matriculadas. Calcula-se facilmente o beneficio dessa organização, tendo-se em conta que as escolas foram instaladas entre os anos de 1919 e 1923, havendo as não subvencionadas pelo poder federal e apenas mantidas por adjutórios dos Estados e dos Municípios, não é excessivo admitir que, em vinte anos, pelo menos 380 mil crianças tenham recebido instrução ministrada em resultado da Missão do Cruzador ´´José Bonifácio´´ (p. 47, Op. Cit.)


Segundo estatísticas publicadas pela revista ´´A Voz do Mar´´, o numero de escolas subvencionadas pelo Governo Federal caiu após o ano de 1923, variando entre 255 – em 1926, e 344 – em 1930.


O funcionamento das escolas era controlado através de mapas mensais de matriculas e freqüência, e através do programa padronizado do ensino.


Dos mapas mensais deviam constar os nomes de cada aluno, com a freqüência mínima de 20 alunos, assinados pelo professor e pelo Presidente da Colônia, deviam ser enviados por este á Confederação Estadual. Esta, por sua vez, ´´sob pena de sua responsabilidade, não deverá demorar a remessa do mapa ao Sr. Capitão dos Portos do Estado em que funcionar, para que essa autoridade naval ponha o seu VISTO, sem o que o papa dará direito a subvenção´´  (A Voz do Mar, nº. 59, abril de 1927). Esta complicada formalidade era responsável pelo lamentável fato de ter sido bem avultada o número de escolas de Colônias de Pescadores que perderam a subvenção federal em vários meses do ano passado´´ (Ibidem).


A queda do número de escolas e a perda da subvenção federal não causam estranheza, quando levamos em cinta que a grande maioria dos pescadores era analfabetos e que próprios diretores das Colônias também o eram ou mal sabiam assinar seu nome, estando, portanto, em precaríssimas condições de fiscalizar o funcionamento das escolas e cumprir todas as formalidades exigidas.


O programa padronizado do ensino ´´é bastante resumido porque o intuído da Confederação Geral é apenas dar uma instrução rudimentar aos filhos dos pescadores do Brasil, ensinando-lhes a ler, escrever e fazer as quatro operações, não impedindo, por seu turno, que o professor o amplie á medida dos seus conhecimentos´´ (A Voz do Mar, nº. 58, março de 1927).


O curso era dividido em series, denominadas classes; na primeira classe eram matriculados os alunos analfabetos e na 2ª. Classe os que sabiam ler e escrever. Em cada classe era ensinado Leitura, Linguagem Oral e Escrita, Caligrafia, Aritmética, Noções de Geografia e História do Brasil, enquanto na segunda classe, se acrescentava Moral e Cívica e Noções de coisas.

2.3.2. Os Escoteiros do Mar


Era facultado aos professores ´´propugnar pela difusão do Escoteirismo, criando mesmo, quando possível e de comum acordo com a diretoria da Colônia, grupos de Escoteiros do Mar, aos quais serão ministradas instruções contidas no ´´Guia do Escoteiro´´, de Velho Lobo´´ (Ibidem). Este, cujo verdadeiro nome é Benjamim Sodré, chegou a afirmar que o ´´Guia do Escoteiro tem feito pelas crianças do Brasil do,que todos os compêndios de instrução cívica´´ (Ibidem, nº. 78, nov. 1928).


Embora os professores tivessem liberdade de fundar grupos de escoteiros ou não, a Marinha dava muita importância ao escoteirismo. Boa parte dos Monitores era composta de oficiais ou sub-oficiais da Marinha de Guerra, ou então capatazes das Capitanias dos Portos.


A revista ´´A Voz do Mar´´ de 1930, registra 30 grupos, espalhados por todo e litoral e filiado á Federação Brasileira dos Escoteiros do Mar, contando 1.045 escoteiros (Ibidem. Nº. 97, p. 353). Infelizmente não temos dados estatísticos de quantos grupos de escoteiros não estavam filiados á Federação. A julgar pelo Estado de Pernambuco, estes grupos não filiados eram tão numerosos quanto, os primeiros.


Guilherme d´ Azevedo, falando da origem de ´´Escoteirismo´´ mundial, fundado por Bedem Powell, comenta que este inglês compreendeu ´´o que podia fazer dessas crianças, muitas delas vivendo ao léu, sem uma forca coercitiva que refreiasse os incontidos maus atos... Viu ainda Badem Powell, o em que poderia utilizar aquelas minúsculas forcas dispersas, como e quando servir-se delas e qual o meio de congregá-las, subjuga-las (sic) e educa-las´´ (Rumo ao Mar, nº. 3, julho de 1929).


A fundação dos primeiros grupos de ´´escoteiros do mar´´ no Brasil data da época em que o pequeno cruzador ´´José Bonifácio´´ costeava o país na campanha da fundação das Colônias. José C. Regueira da Costa, da Colônia Z 11 de Itamaracá, escreveu, em agosto de 1929 para a revista ´´Rumo ao Mar´´ que Frederico Villar, e Gumercindo Loretti, os instrutores daquele ramo do Escotismo em nosso país, em boa hora compreenderam que teriam no Escoteiro o melhor auxiliar, a mais forte lavanca para a efetivação do grande sonho que é o do soerguimento do pescador nacional. Depois afirma que o ´´menino do litoral, o praieiro, tem como nenhum outro o espírito escoteiro... da vida do mato, da vida do mar, desde os mais verdes anos, aprendeu bem a conhecer os segredos, a vencer os perigos´´ (Rumo ao Mar, nº. 5, agosto de 1929).


A revista ´´A Voz do Mar´´ transcreve as resoluções do Congresso Internacional do Escoteirismo na Bélgica. O número 5 dessas resoluções diz, entre outras coisas, o seguinte: ´´A finalidade dos grupos de escoteiros do mar é empregar os enérgicos métodos da Marinha na formação do caráter; (o grito é nosso)... De conservar as Articulações da Marinha... De prestar serviços aos jovens que sem se tornarem marinheiros, desejam empregar suas atividades com toda crença nas profissões relativas aos aumentos e empresas marítimas´´ (nº. 57, fevereiro de 1927).


Um antigo instrutor dos escoteiros de Itapissuma –PE, hoje septuagenário, declarou que os ´´escoteiros tinham muita vantagem na frente dos outros recrutas, porque já estavam perfeitamente entrosados na disciplina militar, enquanto os outros ainda tinham de aprendê-las.


Expressões mais fortes do às citadas até aqui saíram da pena de um civil, o Sr. Antônio Cardoso da Fonte, Presidente da Confederação Estadual dos Pescadores de Pernambuco. Em 29 de março de 1928, ale publicou, no Diário de Pernambuco, um artigo que tem este título:


´´O ESCOTEIRISMO´´ - sua instituição no seio das Colônias de Pescadores. Uma esplendida reserva para a Marinha de Guerra Nacional. 

Depois de descrever as dificuldades que encontrou na fundação de escolas nas Colônias, Antônio C. da Fonte acrescenta:

´´Resolvida a primeira dificuldade ataquei o ensino militar e como não havia instrutor no município, contractei um sargento desligado do Exercito e em pouco tempo causava já satisfação assistir ao exercício da meninada, obedecendo pelo toque de corneta as manobras militares´´,

E este civil, com espírito militaristas continua sonhando:

´´Em breve – em 15 de novembro não muito longe ser-nos-ia possível formar aqui nas praças de recife, 5 ou 6 mil crianças militarizadas, fardadas, marchando garbosas pelas nossas avenidas como se tivessem saído das Escolas de Aprendizes Marinheiros que tanto dinheiro custam a Nação´´... ´´Somente em Pernambuco, com um affectivo de 10 (dez) mil pescadores mais ou menos, devemos ter vinte mil calculadamente. Militarizar os homens de amanhã – devia ser a principal preocupação do nosso governo e dos educadores dos collegios´´.


Referindo-se á primeira guerra mundial, Fonte lastima: ! ´´Infelizmente e soberba licçao que a allemanha deu ao mundo – dominando durante cinco os povos com seu phantastico poder militar resultado de sua tenaz preocupação de educar pelas armas o seu povo familiarizando os seus súbditos com as infernais máquinas de guerra não foi aproveitada...´´

2.3.3. A Religião como Força Frenadora  


Debané, em seu já citado livro, escreve:


´´Não hesitamos em declarar logo que o melhor meio de ajudar ao progresso intellectual, moral, e mesmo material dos pescadores seria a criação em toda colônia, ou perto de toda colônia, de uma igreja dirigida por um padre dedicado e de alma verdadeiramente apostólica e a instituição de uma missão permanente de catequese para os pescadores, confiada a uma das numerosas ordens religiosas, especialmente trajadas para se dedicarem as obras sociais e as missões entre o povo´´ (pág. 157).


Mais adiante, Debané acrescenta:


´´O factor moral é de deve ser considerado como primacial para uma boa organização. A religião é indispensável como um elemento frenador (o grito é nosso) dos maus instintos e dos maus pensamentos. Tanto vale dizer que tudo indica a Igreja como aliada natural do Governo na grande obra da moralização dos costumes, saneamentos do meio político e regularização da vida social e administrativa. Mingúem fala melhor do que ela ao coração do povo. Foi ela que modelou o caráter dos nossos antepassados e preparou as gerações brasileiras no respeito a lei divina. Os representantes do poder publico, podem assim saudá-las como a melhor colaboradora do progresso nacional no que o progresso nacional significa a vitórias da ordem e da ma=oralidade´´ (pág. 163)


Resta-nos perguntar: em que tipo de moralidade Debané estava pensando? Apesar de estar falando do concurso da religião na formação caráter, custa-nos admitir que estivesse pensando na ordem e moralidade estabelecidas por Deus. Parece-nos que o autor do livro, embora se, apresente como cristão convicto, refere-se muito mais á religião como ´´elemento frenador´´ e disciplinador, dentro dos conceitos e interesses do Governo e da Marinha de Guerra. Interesses esses ligados a manutenção do poder político e econômico que muito pouco coincidem com a ordem querida por Deus: ordem de liberdade, justiça e fraternidade. Os métodos brutais de subjugação da época do recrutamento forcado e do sorteio militar, são aqui substituídos por métodos mais sutis, sob a capa do humanismo e da religião.


Felizmente, o sonho do Debané não se tornou realidade. Apenas em algumas poucas praias existente igrejinhas construídas para os pescadores. Os serviços religiosos, porem, geralmente eram prestados pelos respectivos vigários que não tinham tempo ou interesse de se dedicar com mais afinco aos pescadores, que até hoje, são considerados uma das categorias mais difíceis, apesar de todas as tentativas de educação escolar e escoteira.


Apenas a Confederação Geral dos Pescadores menciona, nas suas atas da década de 1950, que tinha um capelão oficial. Os serviços deste, porem, geralmente eram solicitadas pela CGPB para as festas de São Pedro, com missas, procissões marítimas e bênçãos de barcos, e ainda hoje são prestados em quase todas as praias, sem que houvesse capelães especialmente contratados para os pescadores.


Infelizmente acontece também até hoje que muitos desses serviços religiosos são manipulados pelos mandões políticos e militares para anestesiar os pescadores e desviara atenção deles dos sues verdadeiros problemas.

3. A ORGANIZAÇÃO DOS PESCADORES ARTESANAIS EM COLÕNIAS:

   DA DESAGREGAÇÃO Á COMPULSORIEDADE. 

3.1. Introdução


Como vimos acima os objetivos declarados da Missão ´´José Bonifácio´´ era a nacionalização e organização dos serviços da pesca, como também a utilização do pescador como instrumento na defesa nacional. As notas práticas para viabilizar estes objetivos era a reunião dos pescadores em entidades organizativas denominadas Colônias. Tais metas, aparentemente, poderiam ser consideradas inusitadas dentro do contexto político da época.


A situação política do Brasil, nos fins da segunda década do nosso século, não poderia deixar de ser ao menos propícia para a coalizão de qualquer categoria de trabalhadores em termo de seus interesses. A emergente classe operária abalaria de forma significativa o regime através das grandes, greves de 1917 a 1919. No campo, as oligarquias e os coronéis pouco estavam interessados na organização dos pequenos produtores ou assalariados rurais. Estranhamente, a missão ´´Jose Bonifácio´´ ocorre neste contexto.


As tarefas práticas do Comandante Frederico Villar na fundação das Colônias encontraram respeito em três componentes:


O Componente Ideológico – Produto de uma ideologia nacionalista e civilista por parte dos idealizadores da missão ´´José Bonifácio´´ 


O Componente Político – Administrativo – As Colônias seriam pontos de apoio as ações administrativas, econômicas e sociais do governo, cuja viabilidade estava demonstrada em países como Argentina e Noruega.


O Componente Militar – Só uma força militar como a Marinha de Guerra do Brasil poderia, passando pelas forças dos oligarcas e políticos, constituir em agregados os pescadores artesanais.

3.2. As Determinantes Sociais


Impõe-se a principio uma primeira questão sobre as determinações de quaisquer formas de organização sócio-econômica. Porque indivíduos que vivenciam uma mesma realidade econômica e sócio-cultural tendem a se solidarizar em agrupamentos organizados?


Historicamente, constata-se que a natureza da atividade econômica e das relações dos indivíduos na produção, influem acentuadamente sobre a formação de uma coesão social, em uma unidade de interesses comuns.


As classes subalternas, mais especificamente, vencem o marasmo da desorganização e dos conflitos de interesses pessoais, quando são levados a uma cooperação e de trabalho mais estreita, e se encontram em condições econômicas e sociais idênticas.


A formação dos sindicatos, como unidades social e organizativa mais coerente e duradoura, ocorre quando se reúne trabalhadores em um mesmo local de trabalho, cooperando de forma dependente no processo de trabalho sob o comando do proprietário dos meios de produção.


Esta agregação social que determina apenas uma classe em si, sem uma consciência critica da realidade social que lhe rodeia, evolui sem seguida para uma concepção clara de sua posição social na identificação do seu oposto revelador.


O oposto revelador é concretamente uma classe antagônica, proprietária dos meios de produção, contraria aos interesses da classe subalterna e que revela a esta, apesar das ideologias o mistificações, os verdadeiros responsáveis pela sua situação de miséria e opressão.


Na seqüência desta reflexão indagamos:

É possível a organização de produtores independentes como os pescadores artesanais? Entre eles existe um oposto revelador, já que são proprietários de seus meios de produção. Nem há formas concentradas de atividades produtivas e de cooperação. Por isso, torna-se difícil conceber e concretizar a existência de fatores propulsores de uma agressão que levem a uma constância virtual de comunhão de interesses.


Em verdade, os pescadores artesanais dentro de uma visão de economia de mercado podem ser considerados como produtores simples de mercadorias, detendo os próprios meios de produção e remetendo um excelente produto para o mercado.


A produção simples de mercadorias caracteriza-se pela forma isolada e individual de produzir, seja pelo indivíduo côo pelo grupo familiar.


Esta configuração produtiva, como modo de produção, não existe isolada do sistema dominante do capitalismo, muito pelo contrário, a ele se encontra subordinada e suas oposições e contradições são perfeitamente identificáveis, perante o sistema dominante.


Algumas contradições podem ser aqui mencionadas. Por exemplo, a luta por melhores preços dos produtos gerados pelos produtores simples, luta essa que socialmente se representa pelos conflitos com o capitalista mercantil. A contrapartida de defesa associativa seria a formação de cooperativas de produção e ou comercialização. No caso dos produtores simples agrícolas, os camponeses, temos os conflitos básicos da expropriação da terra, surgindo então formas de lutas e coalizão  camponesa contra estes processos de expoliação.


No mais, a produção simples de mercadorias, tem um sentido mais de concorrência entre os produtores do que motivadora de comportamentos de coesão social, o que se assemelha ao caso dos pescadores artesanais.


Existe também outro fator importantíssimo para elevar o grau de desagregação social entre os pescadores, quando nos reportamos ao período histórico da economia nacional, no memento em que foram fundadas as entidades sociais de representações dos pescadores na segunda década deste século.


Neste período, a atividade pesqueira é assumida como marginal diante de um sistema hegemônico caracterizado pela agro-exportação de suas lavouras e dependentes da demanda externa para seu crescimento.


Este sistema dominante agro-exportador, subordina os outros setores de produção, inclusive o industrial, relegando as atividades extrativas, como a pesca, á marginalidade, situado-a nas franjas do regime econômico dominante. Não espanta, portanto, que o país dispendesse vultosas quantias para a importação do pescado, notadamente o Bacalhau. 


Resumindo, nestas duas ordens de fatores: o caráter individual da produção e da marginalidade perante o sistema  maior dominante da economia nacional, leva-nos ao quadro de uma categoria amorfa, com poucos traços de coesão social. 


Ainda fica a questão de se investigar a existência de sociedade infornais de pescadores artesanais, constituídas espontaneamente através de suas próprias iniciativas. Muito provavelmente, conforme se expôs, a possível existência destas sociedades se devesse a motivos outros, como os religioso ou assistencialistas, sem possuírem o caráter de defesa econômica ou de desenvolvimento da categoria.

3.3. Por que a Marinha ?


Desde o início, a missão ´´José Bonifácio´´ tinha bem postos seus objetivos de nacionalizar e organizar os serviços da Pesca, numa tentativa pratica de estruturar a atividade pesqueira nacional.


Duas questões se impõe desde logo: porque um órgão, a Marinha, ligado á defesa naval da Nação, recebe a competência de organizar os e estruturar os serviços da pesca, pondo-se de lado o Ministério da Agricultura? Naquela época, a filosofia política do Estado Brasileiro é de cunho liberal, como entender, então que o governo estimula órgãos de representação de uma categoria econômica?


O fato de o Ministério da Marinha assumir o projeto de fundação das Colônias, que viabilizaria a nacionalização e a organização dos serviços da pesca, encontra raízes e dois aspectos bastante expressivos: 


Inicialmente o aspecto militar, pois o Brasil, em 1917, declarar se em estado de Guerra com a Alemanha na 1ª grande conflagração mundial. Nestes momentos, como é costumeiro, exacerba-se o espírito patriótico em defesa da Nacionalidade, e os pescadores como exercem atividade próximas aos interesses militares da nação, os chamados ´´Sentinelas avançadas dos País´´ são, imediatamente mobilizados, quando não recrutados.


Com a declaração de guerra em outubro de 1917, a administração dos serviços de Pesca passa, de maneira quase automática, do Ministério da Agricultura para o da Marinha, em virtude da Segurança Nacional, situação esta que perdura mesmo terminando o conflito.


O Governo federal dota a Ministério da Marinha vários créditos para a direção de setor pesqueiro. O mais importante é a concessão do crédito especial de 500:000$ para a marinha desenvolver a pesca, o ensino profissional dos pescadores e o saneamento do litoral, assim como contratar técnicos estrangeiros para a dinamização da pesca, conforme o Decreto nº. 13.496 de 12 de março de 1919. Ressalte-se ainda, que a assinatura do referido decreto se da no governo de transição de Delfim Moreira. Vice-presidente do Dr. Rodrigues Alves que falece antes de assumir, sendo ministro da marinha o Al. Gomes Pereira.


Por outro aspecto, a marinha perece que tinha bem presente que o fracasso da Inspetoria da Pesca – ocorrera quando a competência dos assuntos da pesca estavam em mãos do Ministério da Agricultura. Fracasso este que o próprio comandante Frederico Villar, atribuiu á politicagem dos políticos da época. Isto nos leva a admitir que possivelmente um dos motivos para que a marinha observasse os assuntos da pesca fosse a compreensão da incompetência ou a incapacidade de civis para administrarem um setor de grandes precariedades sociais e econômicas.


Não devemos esquecer também, que a jovem oficialidade da missão ´´José Bonifácio´´ estivesse influenciada por aquele espírito legalista do liberalismo autoritário, muito bem expressado nesse período pelas já mencionadas ligas nacionalistas burguesas. Não é de admirar que o comandante Frederico Villar, tomando por base as situações arbitrarias em que se achavam os pescadores na época – desmandos dos donos da terra, impostos extorsivos, combinados com altos índices de analfabetismo e enfermidades várias encarasse a missão ´´José Bonifácio´´ como uma verdadeira cruzada cívica, citando Lopes Trovão. Um ilustre republicano, o qual em relação à organização das Colônias do litoral, dizia que a missão foi ´´a obra mais genuinamente republicana realizada pela república´´. Tudo isto contribui para reforçar a visão autoritária que as autoridades navais tinham sobre a solução dos problemas pesqueiros; só uma força legal e prestigiada como a marinha brasileira poderia moralizar e realizar transformações eficazes que atingissem o pescador, longe das ingerências dos interesses políticos e econômicos.


A Marinha de Guerra Brasileira, por outro lado, como uma das componentes das forças armadas, tem características próprias durante todo o período da chamada República Velha. A marinha não possuía o mesmo prestigio popular que o exército nacional. Este, alem do seu desempenho na Guerra do Paraguai – a na Campanha Republicana, absorvia em sua estrutura interna uma gama de indivíduos não pertencentes as classes mais abastadas. O exército cumpria assim uma função de mobilidade social, arregimentando em seus quadros pessoas de cor, sem recursos, ou membros de família decadentes que encontravam, inclusive no oficialato, fatores de ascensão social.


A Marinha de Guerra era justamente o inverso, uma força elitista dominada em seus quadros superiores por indivíduos provenientes das classes de renda elevada. Não aceitava nem pobres nem gente de cor. Os marinheiros de baixa qualificação eram recrutados forçosamente entre as comunidades pesqueiras e entre marginais, e suas escolas de aprendizes – marinheiros, mais especializadas, só aceitavam brancos.


Politicamente, a marinha era considerada conservadora, antro de monarquistas e com forte ranço de reacionarismo, já que em 1893 chefiava uma revolta contra o governo republicano de Floriano Peixoto. Data desta revolta até 1910, a completa decadência da marinha enquanto força militar que só se recuperaria nos inícios da segunda década do século atual, vindo novamente cair na obscuridade no fim desta mesma década. Durante a década de 1920, a oficialidade média acompanharia as revoltas tenentistas.


Concluímos, portanto, que só uma ideologia civilista e nacionalista incluída nos mentores e executores da missão ´´José Bonifácio´´, poderia levar a marinha, foca elitista e conservadora, a tentar organizar uma categoria econômica, a dos pescadores artesanais, que em tudo conflitava contra p próprio espírito da estrutura da força naval. Figuras, como Frederico Villar, é bom lembrar, jamais se eclipsaram com a revolução de 1930, muito pelo contrario, continuaram a ocupar cargos de destaque . em relação á segunda questão sobre as Colônias como verdadeiros órgãos de classe dentro de um Estado de filosofia liberal refratário á coalizão de interesses, poderemos até nos surpreender com o comportamento estadual de perseguir durante os sindicatos urbanos ou os militantes sindicais, e contraditoriamente aglutinar pescadores em entidades sociais.


A questão, porem, desvela-se, quando observamos a própria natureza das Colônias do Pescadores, conforme o pensamento de seus idealizadores. As Colônias não seriam órgãos de classe, seriam, sim, meros pontos de apoio para as ações econômicas, sociais e administrativas do governo. Já no momento de sai criação ficaria bem clara a sua vinculação com o ministério da Marinha. Consoante o que informa Frederico Villar: ´´Por tal organização (as Colônias) entediamos o agrupamento de um certo número de indivíduos matriculados na Capitanias dos Portos dos Estados. Regiam-se por Estatutos formulados pelo Comandante do referido cruzador e aprovados pelo Ministério da Marinha... esses pescadores elegiam três diretores da sua Colônia – um presidente, um secretário e um tesoureiro. A autoridade naval nomeava ali um capataz – seu representante, fiscal da execução dos regulamentos´´. (Pág. 96)


Quanto aos pretensos órgãos superiores dos pescadores, as Federações Estaduais e a Confederação, Frederico Villar colocava com mais ênfase os liames da subordinação com a Marinha. ´´Cada Colônias nomearia na capital do seu respectivo Estado um representante junto á autoridade naval, a Capitania dos Portos. Esses representantes seriam ali os seus ´´Delegados´´, e constituíram a Federação das Colônias de Pescadores do Estado. Essas Federações elegeriam a sua diretoria de três membros a as Comissões Permanentes com os objetivos abaixo. Cada Federação Estadual nomearia junto á autoridade naval do Rio de Janeiro (que centralizava no Ministério da Marinha os serviços de Portos e Costas, atribuídos nos Estatutos as respectivas Capitanias) . um delegado. A reunião destes constituiria a Confederação geral dos Pescadores do Brasil,igualmente dirigida por três membros e com um  conselho devidamente dividido em comissões permanentes .


 As vezes, Frederico Villar, era tão peremptório, quanto ao atrelamento das entidades sociais dos pescadores e de seu caráter tutelar que afirmava não serem, as Federações Estaduais, sindicatos ou órgãos de classe. Contentes com os resultados da nossa benemérita campanha, matriculamos milhares desses nossos companheiros – como pescadores e registramos as suas embarcações nos livros da Capitania dos Portos do Estado do Pará, em cuja Capital – com sede na mesma Capitania – fundamos a Federação das Colônias Cooperativas de Pescadores dos Estados, compostas com os delegados que cada Colônias nomeava para representa-la, dirigida por três deles e subordinada em comissões permanentes, para o estudo de todos os problemas que interessavam aos pescadores, á pesca e as suas múltiplas industrias. Não era uma ´´Associação de Classe´´ nem sindicato.


Esses delegados eram médicos, jornalistas, homens de letras, pescadores, comerciantes, professores, funcionários públicos. Homens patriotas de boa vontade e cada qual no seu setor de conhecimentos, orientando os praianos, amparando-os, defendendo-os.    

4.ESTATUTOS : Para que e para quem


Fundadas as Colônias pela missão ´´José Bonifácio´´, logo se impôs aos idealizadores e executores da missão a constituição de tais entidades sociais em pessoas jurídicas, com uma feição legal própria através de Estatutos. Sendo, porem, a criação das Colônias de Pescadores dada forçosamente de cima para baixo, considerar um documento legal regulador das atividades sociais, como os Estatutos, algo insólito para os pescadores, principalmente sabendo-se que a categoria dos pescadores artesanais tinha o índice de 99% de analfabetos. Entretanto, a exigência da ´´cultura maior´´ impunha um documento legal mesmo que os principais interessados não vislumbrassem sua utilidade. Esta questão fica patente na própria forma em que foram elaborados os Estatutos das Colônias. Federações Estatutos e Confederação Nacional. Por exemplo, os Estatutos da Confederação foram aprovados durante a volta do cruzador ´´José Bonifácio´´ do norte do país, em agosto de 1920, através da cerimônia a bordo do mesmo cruzador, com a presença e aprovação integral do chefe da Inspetoria de Portos e Costas, Almirante Raja Gabaglia. Por outro lado, os Estatutos das Colônias de Pescadores foram aprovados três anos depois por intermédio do aviso da Marinha nº. 194 datado de janeiro de 1923.

4.1. Os Estatutos de 1920 da Confederação Geral dos Pescadores do Brasil (CGPB)


OS Estatutos da CGPB, refletindo o processamento impositivo da criação das Colônias de Pescadores, ocorre, como já comentamos, a bordo do Próprio cruzador ´´José Bonifácio´´. A CGPB tinha, como lugar privilegiado, o fomento, o estatuto e os incentivos para o setor pesqueiro em um modelo aproximadamente da antiga Inspetoria da Pesca idealizada por Villar as questões mais de índole social e administrativa entregues ás Colônias Cooperativas de Pescadores, como eram denominadas na época.

Neste sentido os principais objetivos da CGPB estavam assim delimitados.

· Facilitar os meios de trabalho

· Reivindicar mercados para os produtos e sub-produtos da pesca;

· Obter bancas nos mercados para venda, assim como centralizar o comércio;

· Promover o transporte do pescado através de trens e automóveis;

· Pleitear a criação de portos de pesca e feitorias equipadas para a conserva e aproveitamento do pescado;

· Incentivar a tecnologia e a indústria pesqueira;

· Pleitear favores alfandegários e direitos para as Colônias Cooperativas;

· Favorecer materiais de pesca para as Colônias;

· Formular projetos de lei de que resultem reais benefícios ao desenvolvimento econômico e ás indústrias correlativas;

· Pleitear a concessão de favores tarifários para o material de pesca importado do estrangeiro.

Como entidade ligada á Marinha, a CGPB também levava em conta os seus objetivos cívico – militares, na medida em seu encarava a atividade pesqueira como facilmente conversível e mobilizável para defesa nacional: ´´Organizar os pescadores e as indústrias de pesca em geral, visando não só a prosperidade e a independência econômica do Brasil, como, particularmente, á utilização valiosa e eficiente dos seus recursos como instrumentos de defesa nacional´´. Quanto á estrutura administrativa, a CGPB teria um conselho diretor e um de representantes.

O conselho diretor, além do presidente, secretário e tesoureiro, teria um diretor-gerente. A existência deste último, parecer dar a entender que a CGPB elegia, como uma de suas questões primordiais, a comercialização do pescado, em face da exploração desmedida que sofria o pescador frente aos intermediários.

O conselho de representantes, era o órgão de deliberação da CGPB, sendo composto por delegados das Confederações Estaduais. Reunir todos estes membros no distrito Federal (Rio de Janeiro) para as reuniões do conselho, se tornaria completamente impraticável, devido ás distancias, caso os estatutos não encontrassem uma forma maleável de representação: as Confederações Estaduais, poderiam delegar á representação pescadores das Colônias do Distrito Federal ou do Estado do Rio, alem de haver a possibilidade de nomear pessoas de reconhecida idoneidade. Na pratica, a representação foi exercida mais tarde, por pessoas estranhas as atividades pesqueiras, em sua grande maioria militares da armada, ocupando inclusive postos diretivos. Os conselheiros poderiam se reunir em comissões permanentes, as quais poderiam ser de aparelhos de pesca; de instruções de impostos, de legislação, de indústria, de ciências, de higiene, de material, de serviço naval, de justiça.

Entre estas comissões permanentes, uma especial atenção deve ser dada á Comissão de Serviço Naval, pois, este refletia e reforçava o sentido militar em que estava impregnada a CGPB. Conforme os Estatutos, a Comissão de Serviço Naval, tinha de tratar das questões de: Colônias, Confederações e Escolas, suas relações com o serviço naval, sua mobilização sob o ponto de vista do fornecimento de material e pessoal – primeira linha e reserva á marinha de guerra na defesa da costa; posto de vigilância e de socorro naval. (Art. 20, letra 9)

Quanto ao capital social da CGPB, os estatutos previam que a entidade seria mantida por contribuições várias, determinando, inclusive, que 10% da arrecadação das contribuições das Colônias fossem carreados para a CGPB. Fixaram também a contribuição mínima de 1$ como mensalidade de cada associado para sua Colônias. Na véspera do dia do pescador (28 de junho), os associados tirariam 10% de suas pescarias como contribuição extraordinária, para manter as Colônias.

4.2. Os primeiros Estatutos das Colônias 1923

Em 10 de janeiro de 1923, através do aviso da Marinha de nº.194, foram dados á publicação os Estatutos das Colônias de Pescadores em forma padronizada. Os estatutos espalhavam, realmente, as idéias originarias das Colônias como entidade social, desde o momento de sua fundação pela missão ´´José Bonifácio´´ Afastada a possibilidade de serem encaradas como verdadeiros órgãos de classe, as colônias legalmente seriam definida como ´´Agregados Associativas´´, conforme o espírito estatutário que afirmava serem as Colônias agrupamentos de pescadores, que tinham por fim unir em laços de solidariedade e fraternidade os pescadores brasileiros natos e naturalizados. Na própria definição, encontramos a ausência de uma verdadeira entidade representativa de classe. O termo empregado é agrupamento, dando a idéia de uma reunião física de pessoas em uma determinada área geográfica previamente delimitada pela Inspetoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha. Não encontramos no texto dos estatutos, uma conceituação de Colônias como associação voluntária, visando ao resguardo de diretor e interesses comuns. Em lugar disse, temos a menção de uma solidariedade fraternal de pescadores natos e naturalizados, ficando afastada a participação de estrangeiros nestes núcleos associados.

Os principais objetivos das Colônias de Pescadores eram os seguintes:

· Criar escolas primarias e profissionais da pesca;

· Estabelecer piscicultura em terrenos de marinha, ilhas cedidas pelo Governo Federal e lagoa do Governo Estadual;

· Combater a pesca predatória;

· Criar postos de saneamento rural;

· Organizar-se em viveiros da marinha e reserva naval da república;

· Aproveitar industrialmente o pescado;

· Tomar algumas medidas de apoio á pesca estaleiro, fabrica de redes e outros engenhos de pesca.

Não faltavam também as intenções moralistas dos estatutos? Procurando reformar o espírito rebelde e livre do pescador, inseria-se então o combate ap alcoolismo e a vadiagem, assim como as de civismo e amor a pátria.


Mais patentes ficavam ainda os aspectos militares das novas entidades, quando se afirmava mui indiretamente que as Colônias deviam se organizar como viveiros da marinha. Em outras palavras, isto significava que as Colônias deveriam prover a marinha de guerra, brasileira de contingentes humanos aptos ou potencialmente preparados para servir na armada, quando preciso. A idéia é reforçada neste mesmo sentido quando se prevê a criação de grupos de escoteiros e mar, visando a formação e adestramento de filhos de pescadores para o futuro engajamento na armada brasileira.


Para manter as Colônias de Pescadores, os estatutos rezavam algumas formas de obtenção de recursos, tais como:

· As contribuições dos sócios;

· Subvenções e auxílios pecuniários obtidos dos poderes públicos;

· Rendas de capitais, imóveis e móveis;

· Donativos diversos.

Vale salientar a dependência financeira em que se colocavam as Colônias parentes as autoridades, pois, como forma de rendimento existiam as subvenções das autoridades, o que se concretizaria mais tarde na manutenção ás várias escolas primarias instaladas pelas Colônias. 

Em geral, as Colônias estavam sujeitas ás Confederações Estaduais, a Confederação Geral dos Pescadores do Brasil – e, principalmente, á Inspetoria de Portos e Costas e repartições dela dependentes, que podiam exercer uma constante interferência e fiscalização na vida financeira e administrativas das Colônias, tais como:

· Aprovar as despesas feitas;

· Aceitar as diretorias;

· Obrigar a executar suas deliberações;

· Aprovar as verbas destinadas ao custeio anual;

· Receber relatórios anuais;

· Fiscalizar e solicitar informações;

· Consentir na remuneração da diretoria;

· Aprovar alterações nos estatutos;

· Destituir os diretores por má administração.

5. A CONFEDERAÇÃO GERAL DOS PESCADORES DO BRASIL: OS PRIMEIROS ANOS


A criação da Confederação Geral dos Pescadores do Brasil, (CGPB) ocorreu pouco mais de um mês da chegada do cruzador auxiliar ´´José Bonifácio´´ ao Distrito Federal, visando do norte do país.


A sua constituição não poderia deixar de refletir o espírito elitista, idealista e de tutela que embala os componentes da missão ´´José Bonifácio´´. Outrossim, também na Fundação das Colônias de Pescadores, a intenção propositada de criá-las de cima para baixo fora a tônica dominante, através das idéias básicas do Almirante Gomes Pereira e executadas fielmente pelo então Capitão de Fragata Frederico Villar.


O comandante Xavier da Costa na passagem dos vinte anos da Fundação da C.G.P.B. , assim recordava aquele momento solene em que surgia a Confederação: ´´A 1º de agosto de 1920 no salão de conferência da Biblioteca Nacional, em sessão solene presidida pelo Exmo. Sr. Conde de Afonso Celso, Presidente da Ação Social Nacionalista, presentes os Srs. Almirante Pedro de Frontin, Raja Gabaglia, Fonseca Rodrigues, Comandante Frederico Villar, chefe dos Serviços de Pesca e Saneamento do Litoral, Drs. Belisário Penha e Lopes Rodrigues, oficiais da Armada, autoridades o grande Número de Pescadores, foi fundada a Confederação Geral dos Pescadores do Brasil (Revista ´´Voz do Mar´´, agosto de 1940, pág. 205).


No trecho citado não fica margem de duvidas sobre o caráter elitista da fundação da C.G.P.B., pois, logos após a menção de várias autoridades cita-se a presença de um ´´grande número de pescadores´´. Quem seriam estes pescadores em plena Biblioteca Nacional? Estavam ali como simples figurantes, para darem respaldo a um evento solene pra o qual nada contribuíram? Não existem outras menções sobre quem estes pescadores representavam: Colônias ou Confederação Estadual existentes. Talvez fossem pescadores de área se pesca vizinhas do Distrito Federal, porem, o sentido de suas presenças seria apenas um, ou seja, firmar presença numa solenidade presidida, organizada e idealizada pelos chamados benfeitores da categoria.


Quando da aprovação dos Estatutos da C.G.P.B., e de eleições de sua primeira Diretoria, podemos verificar com mais ênfase as idéias tutelares e elitistas que guiaram os primórdios da Confederação. Em 13 de agosto de 1920, a CGPB. Adquiria sua legal própria elegia seu corpo dirigente. Villar assim comentava o fato: ´´Os Pescadores do Distrito Federal e do Estado do Rio de Janeiro, reunidos aos delegados das Federações Estaduais das Colônias de Pescadores que havíamos fundado no norte, realizaram uma inesquecível assembléia na ´´Confederação Geral de Pescadores do Brasil´´, que aqui havíamos organizado, discutiram e votaram os seu Estatuto e elegeram por unanimidade, a sua primeira Diretoria´´ (A Missão do Cruzador ´´José Bonifácio´´, 1945, pág. 141). A primeira vista, parece-nos bastante democrática a aprovação os Estatutos e a eleição da 1ª Diretoria da CGPB. Villar, inclusive, cita a representação de delegados das Federações de Pescadores dos Estados, na verdade a situação era bem outra, pois a presença de delegados estaduais nunca representou que a Confederação estivesse de algum modo sob o controle e comando dos pescadores. A estrutura maleável de representação das Federações Estaduais junto á C.G.P.B., sempre permitiu que pessoas estranhas á classe (oficiais de Marinha, Advogado, Deputados, etc.) exercessem funções representativas que originariamente deveriam ser confiadas aos verdadeiros integrantes da categoria profissional dos pescadores. Os próprios Estatutos da C.G.P.B. permitiam esta situação, já que se facultava as Federações Estaduais o direito de nomear junto ao Conselho de Representantes pessoas de reconhecida idoneidade para representá-las no referido conselho. 


Contudo, o maior paradoxo representativo em relação a CGPB se daria na eleição, por unanimidade, de 1º Diretoria da Confederação, revelando mais uma vez o aspecto tutelar que imprimiam aos Pescadores os fundadores da CGPB. Villar nos dá um perfil dos membros da 1º Diretoria da Confederação: ´´Presidente – Carlos Maul – jornalista brilhante, consagrado literato, poeta e sociólogo do mais alto quilate, cujos serviços á causa dos praianos o haviam posto em grande evidencia na Campanha Libertadora. Secretário – Francisco de Paula Machado – Como o primeiro brilhante orador, jornalista notável, homem de letras e devotado membro da – Ação Social Nacionalista, que igualmente se destacava na defesa dos caboclos mareantes.  Tesoureiro – o bravo pescador Henrique Pereira Fernandes, da Colônia Z-1, ´´Almirante Gomes Pereira´´, da ilha do – Governador e nosso intrépido companheiro de luta´´, (A Missão do Cruzador ´´José Bonifácio´´, 1945, pág. 142/144). A citação é demasiadamente clara para fazermos quaisquer comentários: tanto o Presidente, como o Secretário da 1º Diretoria da CGPB eram tudo, menos exercentes da profissão de pescador. O único pescador da Diretoria aqui citado, logo renunciaria ás suas funções, em 20 de novembro do mesmo ano (revista A Voz do Mar, agosto de 1940, pág. 223).


Apesar de notarmos uma séria de contradições quando da fundação elaborado dos Estatutos e eleição da 1º Diretoria na CGPB entre um órgão que deveria ser fundamentalmente dirigido e comandado pelos pescadores e a presença ostensiva de pessoas estranhas á categoria, enfaixando todos os poderes de direção e iniciativa, fica, porem, a situação bastante nítida quando observamos que o projeto de reunir pescadores em agregados associados jamais foi um processo que deitou raízes na própria categoria, advindo daí, a noção de que os pescadores repelem a integração associativa e se desinteressam pelos seus órgãos de classe. Portanto, nada mais justo e natural que os fundadores de um órgão como a CGPB vislumbrassem os pescadores como incapazes e plausíveis apenas de sofrerem uma tutela dos ´´bem intencionados´´.


Um dado novo e surpreendente surge na evolução da CGPB, quando em 06 de abril de 1921,o Presidente Carlos Maul decides renunciar ao cargo e propor a constituição de uma Diretoria formada apenas por pescadores profissionais (Revista Voz do Mar, agosto de 1940, pág. 224).


A medida é aprovada, sendo eleita em 23 de abril de 1921 uma diretoria composta pelos pescadores: Eliseu de Souza (presidente), Eduardo de Morais Filho (secretário) e Alexandre Rosas (tesoureiro) (Revista Voz do Ma, agosto de 1940. pág. 224) o presidente e o secretário desta nova diretoria jamais tomaram posse. Apenas sabe-se pelos registros históricos que se tem, o que o presidente recusou-se a assumir a presidência, motivo pelo qual em sua assembléia realizada em 18 de junho de 1921 se decidiu considerar vago o cargo de Presidente por abandono, sendo eleito Paulo da Rocha Viana, gerente comercial da CGPB, como novo presidente (Revista Voz do Mar, agosto 1940, pág. 224).


Não temos as atas das assembléias, hoje consideradas pela própria Confederação como destruídas, em que foram designadas verdadeiros pescadores para a 2º diretoria da CGPB, bem como a vacância dos referidos cargos de presidente e secretário. O único registro que temos na Revista Voz do Mar, de agosto de 1940, ano de comemoração do vigésimo aniversário da CGPB, sobre a mencionada mudança de Diretoria, é bastante lacônico, não apresentando as razoes porque os pescadores deixaram de ocupar os cargos. Porem, quando a mesma revista registrava que o referido Paulo da Rocha Viana iria substituir o presidente anteriormente eleito, não deixaria de afirmar que o mesmo só acontecia porque havia a ´´impossibilidade de encontrar-se pescadores capazes para o referido posto´´ (Revista Voz do Mar, agosto de 1940, pág. 224).


Após Paulo da Rocha Viana, assume a presidência da CGPB, Elzamann Magalhães, o qual dirigiu a Confederação por 2 anos e 6 meses.fundou a Revista ´´A Voz do Mar´´ que mais tarde a porta-voz oficial da Confederação, em junho de 1923, cuja 1ª publicação apareceu em novembro de 1921. na presidência de Elzamann Magalhães foi a CGPB considerada de utilidade pública, por ato do Presidente da República em 17 de setembro de 1923 (Revista Voz do Mar, agosto de 1940, pág. 225). 


Ainda na gestão Elzamann Magalhães, ocorre um fato que sugere que na Confederação havia forças que se opunham á subordinação direta da CGPB Á Marinha e de sua tutela sobre os pescadores. Novamente os únicos registro histórico que mencionam tal fato silenciam sobre a determinação daquelas forças.


O incidente se dá durante a aprovação dos novos estatutos da CGPB pelo ministério da marinha quando era ministro o Almi. Alexandrino de Alencar.


O consenso sobre a legitimidade dos novos estatutos não foi unânime. Registra-se que houvera sérias discussões entre uma linha que entendia a aprovação dos novos estatutos pela marinha como um fato que retiraria da Confederação os eu caráter de sociedade civil, passando a ser uma instituição subalterna ao Ministério da Marinha, e uma outra encabeçada pelo tenente Gumercindo Loretti, figura bastante conhecida e que também fizera parte da missão ´´José Bonifácio´´. Gumercindo Loretti argumentava que o fato de a Marinha aprovar os novos estatutos não significava a perda do caráter civil da CGPB. Afirmou que, antes da intervenção da Marinha na fundação das Colônias, não havia nenhuma organização autônoma dos pescadores do Brasil. Em conseqüência, o que se tinha não era uma simples aprovação e, sim, uma ´´União de Vistas´´ entre a Marinha e a Confederação. Por último, Gumercindo Loretti, não deixaria de salientar que ele e Paulo da Rocha Viana tinham sido os verdadeiros responsáveis pela sustentação da CGPB através de seus esforços na captação de recursos (Revista Voz do Mar, agosto de 1940, pág. 221/225).


Em fevereiro de 1924 sucede á Elzamann Magalhães, Gumercindo Loretti, que falece ainda na presidência, sendo eleito para seu cargo em 20 de junho de 1925 o Comandante Xavier da Costa o qual no final da sua gestão é reeleito para mais um período (1929 a 1935).


Podemos também mencionar a existência de outras fatos relevantes durante a 1ª década de funcionamento da CGPB, como sejam: A criação da Caixa da Previdência do Pescador, a compra do barco-Escola ´´Piraúna´´ e a questão da Comercialização do Pescado.

5.1. – A Caixa de Previdência do Pescador


Em 29 de dezembro de 1927 foi aprovado o regulamento da Caixa de Previdência do Pescador.


As Colônias de Pecadores desde o momento de sua fundação jamais puderam desenvolver o assistencialismo que era pretendido pelos seus idealizadores. Pobres e sem recursos, as Colônias até hoje não podem atender a demanda dos seus associados os quais, em sua esmagadora maioria assim como grande massa de sindicalizado menos conscientes, encaram seus órgãos de classe como meros órgãos de assistência medica e previdenciária. Neste sentido, a CGPB não poderia deixar de registrar esta situação com uma certa ponta de frustração em um dos seus editoriais datado de dezembro de 19258 na Revista A Voz do Mar´´. ´´As Colônias de Pescadores, por muitos que se esforcem, não conta ainda com recursos suficientes e socorrer os seus associados ou suas famílias num caso de morte, sendo constante os factos de fallecerem sócios que não contam sempre com um pecúlio para as despesas inevitáveis e inadiáveis de funeral, ficando a demais os familiares sem o menor recurso e me completa miséria´´(Revista Voz do Mar, de dezembro de 1928, pág. 01)          



